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Democracia participativa em tempos de covid-lg:

da inércia à inovação?

l!

Rosrnro FRrRNce

Gr ov,q.NNr Arr,Bcnrrrr

Para a participação, a pandemia foi como um vento
forte para os incêndios: apaga os pequeninos e ali-
menta os grandes. Quem promovia participação com
convicção aumentou o leque dos espaços de diálogo
com os cidadãos, Os que nunca foram convencidos
mostraram a sua verdadeira cara não-participativa...
(Entrevista a um cidadão arivo - Coimbra)

I. Introdução

A eclosão da pandemia da covid-l9 pode ser entendida como a tem-
pestade perfeita que corrobora a magnitude dos desafios futuros para
a democracia, as cidades e a parricipação cidadã (Falanga, 2020).
sobre o novo coronavírus, muitos intelectuâis e decisores têm vindo
a e4primir as suas inquietações, delineando como um evento histórico
que se manifesta enquanto "patologia da sociedadeo mais do que
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apenas <pâtologia do corpo' (Horton, 2020; Snowden,2020), confir.

mando a importância de se entender como os indivíduos gerem siste.

mas altamente complexos (MacKenzie,2020). Neste contexto, refle.

tir sobre as formas de participação cívica será ainda mais necessário,

porque se abriu uma brecha para caminhos novos que devem ser capa.

zes de capitalizar saberes e energias acumulados nas últimas décadas.

Este capítulo começa por proporcionar uma breve panorâmica so.
bre as formas como as autarquias portuguesas têm vindo a lidar corl
os temas da democracia participativa ao longo desta pandemia. parx

facultar uma leitura mais pormenorizada das questões que se consi-
deram fundamentais e para promoveÍ uma reflexão ao mesmo tempg
crítica e de esperança neste âmbito, o capítulo debruçar-se-á sobre al.

gumas histórias que os autores acompanharam no terreno e/ou tiverarn
a oportunidade de analisar mais a fundo, por meio de análise docu-
mental e entrevistas com os seus responsáveis. As histórias mosüaq
como os municípios de Lisboa, Cascais e Valongo decidiram abrir
novas vertentes de diálogo com os munícipes e de colaboração com
outras instituições, capitalizando assim aprendizagens num período
que se espera de forte transição.

Nos três casos estudados, existe ainda uma necessidade comum que

diz respeito à procura de uma nova ritualização da democracia participa-
tiva. Novos princípios e novos hábitos são apelados para que se tenham
em conta prioridades até agora postas de lado por um certo <automâ-

tismo' em alguns percursos pârticipativos. A aparente .paralisia, dos

processos participativos (Allegretti, 2020c) deverá ser entendida, por-
tanto, como uma etapa para um futuro ainda incerto, mas de alguma
maneira promissor na criação de novos espaços de cidadania ativa.

II. As inércias por detrôs do congelamento dos processos partici-
pativos

A fase histórica aberta em março de 2020 com a irrupção da pande-
mia da covid-l9 tem vindo a inspirar um amplo leque de metáforas,
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^louúas 
mais catastrofistas (Giuliani, 2020; Santos, 2020) e guer-

,r?rr (n"Uot,2020), outras inspiradas em abordagens nas quais o

rerna da participação adquire uma centralidade diferente, como no

caso da Gestão e Redução dos Riscos (GRR). Neste último quadro

interpretativo, a participação cívica ganha centralidade, realçando

a necessidade de se valofizar a inclusão de profissionais e não-pro-

6ssionais durante as grandes catástrofes, como apontado aliás por

Edward Blakely (2011), coordenador da reconstrução de Nova Or-

leães após â passagem do furacão Katrina. Mais recentemente, teóri-

cos do System Dynamic Modelling, da gestão adaptativa e das abor-

dagens participativas à avaliação de resiliência dos sistemas locais

(Herrera e Kopainsky , 2020; Bonde et al., 2015; Henly-Shep ard et al',

2015; Kelman, 2015; Walker e Salt, 2012), assim como das gran-

jes estratégias internacionais de mitigação dos impactos, como a

yokohama Strategy (IDNDR, 1994) ou o Sendai Framework (Tozier

de la Poterie e Baudoin, 2015), têm vindo a realçar o mesmo ponto.

A indispensabilidade das ferramentas de pârticipação cívica em

períodos marcados por tragédias coletivas é defendida pela capacidade

que os cidadãos têm de contribuir pâra a reconstrução das políticas

publicas e da coesão do tecido social. A participação cívica é ainda

abordada como um contributo para aumentar a percepção individual

e coletiva do risco, uma compreensão mais clara das características

culturais de cada sociedade, bem como das suas interações com o am-

biente fïsico e natural (Walker et a1.,2002; Morais et a1.,202I). Em al-

guns casos, a importância da participação cívica tem sido defendida

náo apenas para promover uma forma mais democrática de tomar de-

cisões, mas também para cocriar um quadro comum de interpretação

das histórias traumáticas, que ajuda a deslocar a percepção dos pro-

blemas da esfera da experiência individual para um processamento

coletivo. A socialização da experiência de dor e sofrimento pode tor-
nar as fragilidades num aspeto de força, coragem e responsabilizaçáo

coletiva (Forester, 1995). Conforme indicado por Gelli (2020), uma

visão sistémica da participação cívica exige, então, consciência "das
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profundas implicações do nível emocional e da dimensão da afetivi4..

de na construção dos problemas públicos, em particular quando qo,

::'.ï:ffiï;"J.ffi ',',".ï"".ï,:1,ï:"".',Ëï;:-'ff 
'ï,:ïï':ï':,'üe sociais e humanas, (ibidem, p. 1).

Alguns países mostraram-se interessados e à altura de prornq.

ver este tipo de consciência, embora de forma intermitente e lrlâis

frequentemente à escala local, como aconteceu em França e Itália

(Falanga, 2020; Allegretti, 2020b; Bézard, 2020), ou na Polónia,

com os processos de participação "sem contacto> (Poplawski, 2020),

alguns dos quais focados nâs questões de resiliência e construção

coletiva de um imaginario pós-pandémico (Casillo,2020). Na última

década, Portugal foi certamente um dos contextos de maior sucess6

pelo número de experiências participativas realizadas em múltiplas

escalas (Dias, 2018; Dias et a1.,2019; Falanga,2019; Allegretti, 2020 a,

b, c). Apesar de não ter sido uniforme, a suspensão dos processos par-

ticipativos durante esta pandemia acabou por ser muito visível no âm-

bito autárquico, por ter sido o nível estadual mais na linha da frente

na luta contra o contágio. Este <apocalipse em câmara lenta" (Santos,

2020) tem vindo a ocongelar' um número consistente de processos

participativos <por convite, (Blas e Ibarra, 2006) que destacaram o

país por experiências como os orçamentos participativos. Não há uma

recolha sistemática sobre a magnitude deste .congelamento", apesar

de alguma informação disponibilizada sobre os orçâmentos parti-

cipativos, através do diagnóstico interno elaborado pela Rede das

Autarquias Participativas em Portugal (RAP)I numa primeira fase

da pandemia. Sucessivamente, a RAP apresentou ainda um estudo

que mostrou o desenvolvimento de novos processos na segunda parte

do ano 2020, qu;e não apenas a alteração de processos existentes (cf.

Bogo,2021).

1 Ver: http://www.portugalparticipa.pt/Home/Network.
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para perceber as razões por detrás deste fenómeno tão complexo

o diverso, e importante adotar um quadro interpretativo que aiude a

iurrt", os múltiplos significados de uma certa 'inércia' que se foi

ïnifesando ao longo desses meses turbulentos' A inércia foi, em

ïrim.iro lugar, emocional e relacionada com a interrupção da lineari-

ãud. r"*potal dos processos participativos. A falta de conhecimento

f, capacidade de previsão sobre a evolução da pandemia tornou difí-

cil, por rÁo dizer impossível, programar as iniciativas participativas.

èoifor^" referido por Boaventura de Sousa Santos, a pandemia da

covrd-i9 
.afeta de tal maneira as rotinas do presente que produz uma

turbulência semelhante às experiências temporais revolucionárias'

e confinamento, a distância sanitária, a obsessão midiática, a profunda

alteraçáo do quotidiano - tudo isto faz com que a experiência do

oresente, de tão diferente ou estranha, seja vivida como transitória

inrr. u. passado que não se vive como irreversível, mas como uma

suspensão do presente, vivida graças a uma certa inércia emocional,

e um futuro concebido como tudo o que pode pôr fim à suspensãoo

(Santos 2020, p.2). Nesta perspectiva, à espera de um regresso à nor-

malidade, sobrepôs-se a dificuldade em encarar os espaços de diá-

logo como oportunidades para paftilhâr e problematizar os desafios

decorrentes da pandemia, abarcando a dimensão emocional dos in-

divíduos e das comunidades. Como salientado por Gelli (2020), esta

dificuldade prejudicou a capacidade de .reunir mundos e assuntos

pertencentes a diferentes domínios (por exemplo: ciência, política,

cidadania), trabalhando além das fronteiras de uma forma inclusiva

e criativa, e juntando .conhecimento especializado, comum e local',

para favorecer <uma formulação de políticas mais produtiva, bem

como plural,' (ibidem, p.2).
A inércia foi também de tipo organizacional e fortemente ligada às

transformações repentinas exigidas à máquina burocrática. O regime

do teletrabalho e a reduzida oportunidade de trocas presenciais, táo

valorizadas nas práticas participativas, acabaram por desmateúalizar

ainda mais a relação entre cidadania e espaços de decisão. Esta inércia
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organizacional também se fundou nas complexas negociações entre

autarquias e Estado central para concertar o quadro da descentrqll.

zaçáo, que prevê numa ótica .gradualista)>, uma contínua nsgociaÇão

de deveres e responsabilidades com os municípios. A ampliação 4*
competências autárquicas em vários setores, incluindo muitos dq,
mais afetados pelos impactos da pandemia, tais como habitação, saú4u,

educação e assistência social, acabou por aumentar a magnitude des.

tas dificuldades no âmbito participativo. Assim, a reestruturação 
s

adequação dos processos participativos num novo quadro de compe.

tências foi também um fator importante a ter em conta, apesar de 1s1

havido casos em que a participação se tornou numa aposta para uÍqx

melhor ligação entre a mudança de responsabilidades concelhias,

como foi no caso da Câmara de Coimbra.

Uma terceira forma de inércia prendeu-se, mais especificamen.

te, com as novas tecnologias e a adequação dos processos participa.
tivos existentes às novas necessidades impostas pelas medidas de

distanciamento social e proteção de grupos vulneráveis. Esta inércia

fundou-se nos modelos de participação consolidados na esfera autár.

quica, muitos dos quais têm vindo a dar centralidade aos encontros

presenciais. Pelo contrário, os formatos .híbridos" que combinam
canais online e presenciais representarâm um fator de resistência na

reformulação digital. Na maioria dos casos, isto deveu-se ao investi-

mento em plataformas TIC ter sido formatado para oferecer servi.

ços complementares aos espaços de encontro presencial e maiorita-
riamente com propósitos instrumentais, como no caso do registo de

propostas ou votos nos orçamentos participativos. As plataformas, po-

rém, nem sempre estiveram à altura dos desafios colocados para uma

maior interação entre participantes, serviços e representantes eleitos.
Em muitos casos, a falta de tempo e recursos necessários para um in-

vestimento consistente nesta direção, particularmente em autarquias

mais pequenas, compoÍtou dificuldades, devido à escassez de liquidez
financeira e/ou à prevalência de outras prioridades em agenda. A sus-

pensão acautelatória dos processos participativos foi ainda decidida
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núafláo empobrecer a qualidade do diálogo com os cidadãos e evitar

í* ""tto 
<.stre.r.ç tecnológico', que a utilização de novos dispositivos

loderia provocar nos cidadãos' Esta questão prendeu-se ainda com a

f,urd"ntr- desigualdade no acesso à tecnológica devido a assimetrias no

otJe dizrespeito à literacia digital entre os participantes.
' A artur três formas distintas de inércia, acrescenta-se uma quarta

due concerne à força contundente que outras formas de participação

iluiru ur^b^ram Por ter já nos primeiros meses de 2020' O empenho

cívico .ds baixo para cima' que Blas e Ibarra (2006) definem como

oarticipação "por irrupçãs', e Gâventa (2005) como (espaço reivin-
'dir^do,, demonstraram uma elevada capacidade dos cidadãos Para

conduzirem de forma autónoma, e/ou subsdiâtia, à ação pública uma

série de iniciativas de carácter reivindicativo, propositivo e de ajuda

mútua. Esta variedade foi visível em muitos âmbitos, desde a assis-

tência medica, passando pela solidariedade social, o apoio aos mais

necessitados, até à criação artística e, de forma mais abrangente' na

noferta e consumo cultural' (Mendes, 2020; Catmo, 2020). Vale a

pena realçar que, em muitas autarquias portuguesâs' a ponte com a

iociedade civil organizada é atribuída às mesmas unidades adminis-

ffadvas que se ocupam dos processos participativos mais instituciona-

lizados, o que criou oportunidades únicas para criar sinergias cívico-

-institucionais em direções novas e articulação com a sociedade civil.

III. Três histórias: Lisboa, Cascais e Valongo

As quatro formas de inércia enunciadas acima atuaÍam tanto na sus-

pensão quanto na dilação temporal dos processos participativos em

2020.De forma talvez inesperada, porém, estas inércias alimentaram

também novas experiências que destacaram elementos promissores

para repensar o futuro da participação cívica' Além das autarquias,

vale a pena realçar que outros níveis do Estado têm trabalhado para

uma retoma de percursos importantes, como no caso do Orçamento

Participativo Portugal, ou a articulação de novos programas como no
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caso do programa .BaiÍros Saudáveis"2. Apesar de não pretender 1s,

um valor representativo, as histórias de Lisboa, Cascais e Valongo s6o

emblemáticas destas tensões emergentes entre forças inertes e ener.
gias ao serviço da inovação.

1. Lisboa: continuidades e descontinuidades entre
civica e transformações urbanas

participação

Ao longo da última década, o município de Lisboa rem vindo a pro.
mover uma agenda urbana particularmente rica em propostas par.
ticipativas. Desde o primeiro orçamento participativo com carácter
deliberativo no país em 2008, passando pela criação de um programa
de parcerias locais em territórios vulneráveis, o executivo liderado
pelo Partido Socialista tem feito da participação uma marca dos seus

mandatos (Falanga e Lüchamnn,2020). Tanto o orçamento partici-
pativo quanto o programa Biplzip riveram enorme visibilidade, ns
território nacional e também internacionalmente. Ainda assim, o mu-
nicípio não se limitou a estes, promovendo outras iniciativas de ca-

rácter participativo, como por exemplo o programa .Uma Praça em

cada Bairro"3. Por ser a capital do País, Lisboa teve um papel crucial
na promoção de um debate sobre as potencialidades e os limites dos

processos de participação. O capital de aprendizagem inrerno do pró-
prio município, partilhado com outras autarquias, é um fator impor-
tante para entender algumas alterações que ocorreram no período da

pandemia, e decisões que foram tomadas neste âmbito.

Quanto ao orçamento participativo, convém realçar que a deci-
são de iniciar um percurso de codecisão em 2008, em que os cida-

dãos ganharam poder de propor e votar em projetos para a cidade,
desempenhou um papel importante na difusão de um novo modelo
no país. Foram muitas as autarquias que, inspirando-se no orçamento
participativo de Lisboa, decidiram arrancar com processos parecidos

2 Ver: https://www.bairrossaudaveis.gov.pt.
3 Ver: https://www.lisboa.pt/cidade/urbanismo/espaco-publico.
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ja íltima décadaa. O próprio governo nacional, liderado pelo ex-

,presidente da Câmara de Lisboa, António Costa, arrancou com três

orçaÍnentos participativos nacionais, cujos moldes foram instituídos a

pafiir do modelo lisboeta (Falanga e Fonseca, 2020). Relativamenre

xo programa de parcerias locais Bip/Zip, esre foi pensado â parrir de

fi1a necessidade política de atuar de forma mais eficaz e participativa

nos chamados territórios prioritários. Em 2010-2011, a definição des-

1es territórios enquanto prioridade do executivo foi, aliás, uma marcâ

da então vereadora do desenvolvimento local, Helena Roseta, para

proporcionaÍ novas ferramentas, através de um programa inovador

que visava ainda combater um certo estigma associado aos mesmos.

I diferença do orçamento participativo, neste programa, os grupos or-

gartizados de cidadãos, as associações e também as juntas de freguesia

são chamados a formarem redes para a execução de pequenos proje-

tos nos territórios, garantindo o envolvimento dâs comunidades locais

(Falanga,2020b.
No que diz respeito ao orçamento participativo, o ano 2020 tinha

de consagrar uma novidade que despertou muito interesse à escala

nacional e internacional: a implementação do primeiro <orçamento

participâtivo verde', um processo inteiramente dedicado à promoção

de uma agenda inscrita nos princípios da sustentabilidade urbanas.

A decisão de se avançar com o orçamento participativo verde tinha
sido anunciada pelo próprio presidente da câmara municipal em
2019, sendo uma das atividades de ponta do prémio recebido enquanto
capital verde europeia. A suspensão de muitas atividades previstas
em 2020 no âmbito deste prémio acabou por envolver também o
orçamento participativo verde. Esta decisão foi tomada em prol de
outras iniciativas de cariz social e solidário promovidas pelo municí-
pio, o qual esteve na linha da frente na gestão da emergência à escala
municipal e dos bairros mais desfavorecidos. Neste âmbito, o BiplZip

{ Ver: http://www.portugalparticipa.pt/.
s Ver: https://lisboagreencap ita12020.coml.
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desempenhou um papel fundamental, decidindo apostar no potencial
adquirido ao longo da última década para reforçar a presença da au.
tarquia nos territórios prioritários e estimular as parcerias locais parx
iniciativas de impacto para com a emergência sanitária6.

Nesta primeira fase da pandemia, contando com a prossecução dq
programa Bìplzip e apesar da suspensão do orçamento participativo,
o município realizou ainda um ciclo de sessões relacionado com os
impactos da covid-I9, enquadrando-a como um risco sistémico glo-
bal. Este ciclo foi coordenado cienrificamente pelo prof, 

João Ferrão,
em colaboração com carlos Liz e Roberto Falanga, um dos autores
deste capítulo (Ferrão et a1.,202r). o chamado Encontro de rJrbanhmo
2020 foi uma forma de juntar múltiplas vozes numa lógica intersec.
torial em que a covid-l9, enquanto risco sistémico, foi debatida na
sua complexidade e transversalidade. Além de especialistas e investi-
gadores, os cidadãos foram envolvidos através de focus groups, metade
presenciais e metade online, com o objetivo de estabelecer uma pon-
te entre o município e a experiência diária dos munícipes perante a
emergência sanitária7.

Num âmbito mais claramente participativo, o lançamento do pro-
cesso participativo para a requalificação da praça Martim Moniz8 foi
um dos eventos mais marcantes de 2020. Asaída do antigo vereador
do urbanismo em 2019 e a entrada do novo foi acompanhada de uma
passagem de pastas, que incluiu a transferên cia da divisão de partici-
pação sob a asa deste mesmo pelouro. A esta componente adminis-
trativa, juntou-se a visão estratégica para uma ligação mais articulada
entre participação e transformações urbanas. A partir desta sensibi-
lidade política, o município reconheceu e legitimou a contestação
feita contra o anterior projeto parâ esta praça e, após ter recuado da
sua execução, abriu espaço de diálogo. Este processo convocou, as-
sim, a cidade inteira sobre uma intervenção estrutural num quadrante

6 Ver: https://bipzip.cmìisboa.pt/.
7 Ver: https://www.lisboa.pt/encontro-de-urbanismo-2020.
8 Ver: https://lisboaparticipa.pt/martimmoniz.
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gxtrernamente complexo da mesma. Devido à redução drástica deste

ripo de pÍocessos, em prol de medidas de contingência (Falanga,

2020), este processo representou uma aposta fortemente simbólica
jaagendaurbana com revérberos à escala nacional e internacional.

um dos autores deste capítulo é consultor deste processo e escreve

aproveitando a informação sobre o seu planeamento. Destaca-se, em

prirneiro lugar, que o processo foi pensado antes do surgimento da

pandemia da covid-l9, como um plano de ação que previa um con-

iunto articulado de encontros presenciais e online. A imposição de

uÍna nova agenda de trabalho que acompanhasse de forma cautelosa

x evolução da pandemia levou à necessidade de não suspender esre

processo, mas sim executá-lo em conformidade com as medidas de

contenção em vigor. Os poucos elementos que mantiveram um carâc-

ter presencial foram pensados como complemento aos instrumentos

digitais, tendo em conta objetivos de inclusão social, particularmente

iÍnportantes neste contexto. O processo participativo foi, assim, estru-

rurado em três grandes fases: (i) auscultação pública sobre vivências

aruais e expetativas futuras relacionadas com o local; (ii) desenho de

requalificação da praça com base nos resultados da primeira fase de

auscultação; (iii) lançamento de concurso internacional com base nos

resultados da segunda fase de desenho. Este texto foi escrito na altura
em que, após o encerramento da primeira fase, está a ser lançado o
calendário para as fases seguintes.

A auscultação dos munícipes, coadjuvada por uma .exposição,
online e no local, que visou fomentar uma participação mais infor-
mada, foi feita através de um inquérito e vários grupos de discussão

(focus group). Uma equipa da divisão de participação no local supor-
tou pessoas que precisassem de compilar o inquérito e fez um úa-
balho de contacto direto com as entidades públicas (por exemplo, o
centro de saúde) e privadas (por exemplo, lojas, restauranres, hotéis)
na praça, para uma maior sensibilização sobre o processo participa-
tivo. Estes contactos serviram para chegar aos públicos-alvos mais
afastados deste tipo de processos e muito presentes neste contexto,
num esforço conjunto com a Junta de Freguesia de Santa Maria Maior.

12
72



PODER LOCAL EM TEMPOS DE COVIÌ-)

O processo permitiu proporcionar uma visão multiescalar a partir dos
dois instrumentos participativos principais. As perguntas colocadq,
no inquérito permitiram combinar repostas abertas e fechadas, garan.
tindo a triangulação dos resultados para um maior grau de validade.
Os grupos de discussão foram organizados de forma que recolhesseql
informação de natureza qualitativa, que veio complementar e enri-
queceÍ os dados retirados do inquéritoe.

Numa segunda fase, outro processo pârticipativo que finalme11g
aconteceu foi o orçamento participativo. Após a interrupção da edi-
ção de 2020, o orçamento participativo voltou, mantendo o propó.
sito de promover o financiamento de projetos para asustentabilidade
urbana. Apesar de o prémio para capital verde europeia ter sido ern
2020, a divisão de participação avançou com um reforço dos moldes
anunciados pelo presidente da câmara Municipal de Lisboa em 2019,
através da incorporação dos principais eixos de ação do pacto Ecoló-
gico Europeur'. Desta forma, o orçâmento participativo projetou-se
no debate internacional sobre sustentabilidade urbana, acrescentan.
do ainda uma área de intervenção relacionada com o atual prémio
da cidade enquanto capital europeia do desporto. Finalment., ,r.rru
mesma categoria, foivalorizada a promoção da saúde Íïsica e mental,
reforçando assim o elo com os impactos da pandemia da covlD-l9
na cidade. Na altura em que este artigo está a ser escrito, as propos-
tas submetidas estão a ser analisadas, pelo que não é possívei extrair
ulterior informação sobre este processo. Destacam-se, contudo, mais
dois elementos novos. o primeiro tem que ver com a ênfase no papel
das empresas' que assinaram com o município um compromisso para
uma maior sustentabilidade. Estas empresas deverão ser convidadas
a comparticipar na execução de alguns dos projetos vencedores, com
o objetivo de chamar os atores privados parâ um maior protagonismo
neste processo. A segunda tem que ver com o reforço da partici-
pação juvenil, através de workshops organizados com alunos dè esco-

e Ver: https://lisboaparticipa.pt/martimmoniz/em-numeros.
t0 Ver: https://op.lisboaparticipa.pt/.
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la5 secundárias e universidades, numa colaboração com o Instituto de

Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

O papel desempenhado na difusão de modelos inovadores para a

participação cívica parece intacto no caso de Lisboa. A ligação estreita

ãue or pto..ssos participativos têm vindo a criar com o tecido urbano

e social da cidade passa por uma articulação que se vai tecendo entre

insffumentos de planeamento e o envolvimento mais eficaz dos muní-

cipes na tomada de decisão. Este parece um caminho promissor pe-

Íante os riscos sistémicos que esta, como outra cidade qualquer, terá

de saber enfrentar no futuro próximo.

!. Cascais: a cidadania ativa como elemento de rutura para repen-
s41 6 <<sistema participativo>

Na última década, a Câmara Municipal de Cascais (CMC) rem vindo
apostar em muitas práticas participativas complementares, destinadas

a atrair e envolver públicos e territórios diferentes. Estes canais têm
vindo a consolidar-se gradualmente num verdadeiro .sistema partici-
pativo" (Spada e Allegretti,2020; Falanga et a1.,2020), cuja solidez
está ancorada não apenas na arquitetura das ações11, mas também na
capacitação contínua da equipa organizadora. Durante a pandemia,
esta equipa - cujo núcleo se encontra na Divisão de Cidadania e

Participação - tem vindo a trabalhar num leque de ações amplo e de
geometria variável que privilegiaram o apoio à cidadania ativa (Moro,
2020). Rompendo com qualquer <auromatismoo ou adequação dos
processos preexistentes em formatos online, o website e as redes so-
ciais dão conta do sistema Cascais Participa, bem como do papel cen-
tral despenhado pelo diário eletrónico Notícias da Semana, criado para
acompanhar de forma ordenada a emergência sanitária, e oferecer
maior transparência sobre as ações e as despesas publicasl2. As etapas
da reestruturação foram-se consolidando da seguinte forma:

tt Ver: https://participa.cascais.pt.

'2 O diário é uma extensão do preexistente Notícias de Cascais, originalmente im-
presso e com tiragens mensais (https://www.facebook.com,/Not%C3%oADcias-de-
Cascais-237516 0197 0 6L99 I abov).
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A primeira fase viu um congelamento temporário de alguns pe1.

cursos participativos mais institucionalizados (como o Orçamen1.
Participativo e o Orçamento Participativo Jovem, llue se apoiava nas

estruturas escolares, entretânto fechadas), à espera de entender quqh
os desenvolvimentos da pandemia. Ao mesmo tempo, tornou-se evi.
dente que era necessário lidar com algumas urgências e reduzir o risco
de .assimetriaso entre cidadãos com condições sociais diferentes s
residentes em territórios diversamente equipados. Esta foi uma fass

em que a Divisão de Cidadania e Participação trabalhou mais ao ser.

viço de (e em apoio a) outras divisões camarárias, responsáveis pelx
ação social e pela prevenção no campo da saúde, um âmbito no qual
Cascais apostou em formatos participativos nos últimos anos, antec!
pando-se à transferência de competências para as autarquias locais.

O mapeamento sociâl das organizações de voluntariado permi.
tiu apoiar a CMC, quer para trazeÍ apoio às pessoas isoladas e não

autossuficientes, quer paru a distribuição de máscaras gratuitas e/ou a

custos acessíveis13. As coletividades locais (bandas musicais, grémios
desportivos, associações culturais ou de apoio social de bairro, etc.)

também ajudaram, em função da média de idade dos seus voluntários,
mais baixa do que a de grupos que atuâvam anteriormente no apoio
aos cidadãos mais vulneráveis (como é o caso das Conferências Vicen.
tinas). Estas, muitas vezes dependentes das doações de restaurantes

(como foi o caso de organizações como a Refood) e outras estruturas
fechadas no confinamento, não conseguiram desenvolver a sua ativi-
dade de apoio às pessoâs e grupos marginalizados.

Foi nessa fase que se estruturou o apoio da CMC para projetos
como o da comunidade "Somos Todos Diamantes,, em São Domin-
gos de Rana e Outeiro de Polima (para entrega de bens alimentares)ra,
utilizando até metodologias de incentivo, como aquelas anteriormente
usadas em processos participativos como o .Banco de Ideias" (BIC)15,

13 Ver: https://www.cascais.pt/sub-area/covid-19-programa-mascaras-acessiveis.
1a Ver: https://www.cascais.pt/noticia/somos-todos-diamantes-recolhe-alimentos.
1s Ver: https://www.cascais.pt/projeto/banco-de-ideias-de-cascais.
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düe preveem o cofinanciamento da câmara junto do crowdfundingpara

arccolha de bens de primeira necessidade, via parcerias e sinergias da

sociedade 
civil. Para compensar o congelamento de alguns processos

gsrticípativos, foram abertas novas <rotinas participativas',, como a

'chamada.Democracia Digital", um encontro aberto do presidente da

Cãmara de Cascais com os munícipes na plataforma Facebookl6: uma

2posra fundada na possibilidade de um diálogo aberto, numa altura de

dificuldade prática e emocional, em que os autarcâs se tornaram figu-

ras ainda mais centrais da política local.

A segunda fase viu a reorganização incremental da administração

interna para agilizar o funcionamento de "back ofrce e front ofice pati-
cipativo", que no passado era muito focado na permanente convivên-

cia entre os membros das equipas, na intercamblabilidade dos papéis

exercidos entre diferentes funcionários e colaboradores, e no diálogo

com os cidadãos nos espaços participativos consolidados e <ao pé das

obras,. Foram recortados novos espaços de socializaçáo das equipas

em teletrabalho, e criadas funções "especializadas' de animação e

nteam making,,, incluindo grupos nas redes sociais como Ponte entre

vida privada e vida pública/comunitária. Também foram abertos espa-

ços novos de formação e aprendizagem mútua, que tinham estado

mais "comprimidos" e intermitentes no passado, para tornar mais

estável a cooperação entre instituições e cidadãos em múltiplas for-

mas. A dimensão do "bairro' e das relações de vizinhança ganharam

nova visibilidade com o projeto "Reinventar o Bairro' e a premiação

de pequenas ideias que animam o espaço dos fregueses. As graduais

reaberturas permitiram desenvolver uma estratégia "omnipervasivao
de microações participativas capilares, ligadas a metodologias como o

.urbanismo tático" (Dias Gomes et a1.,2019; Caneschi, 2018). Nesta

fase, houve adequações em alguns processos existentes do sistema

participativo, como o Fix CascaisrT e os Tutores de Bairrot8, porque

16 Ver: https://www.cascais.pt/noticia/covid-19-democracia-digitai'
Ì7 Ver: https://www.cascais.pt/fixcascais.
r8 Ver: https://ambiente.cascais.pt/pt/projetos/tutor-do-bairro.

7776



PODER LOCAL EM TEMPOS DE COVID

avançaram muito as atiüdades de implementação, monitorização .
catalogação online das obras planeadas no passadoie e a de reformu.
lação do website.

Também houve leves mudanças no *Cirypoints Cascais,2o, a apli_
cação inovadora da InnoWave Technologies, que visa promov., bàu,
práticas de cidadania e reconhecer pubricamente os cidadãos qus
contribuem ativamente para â sustentabilidade e o empenho cívic6
no território (acumulando pontos ao realizar ações predefinidas e tro.
câr os pontos por vales de produtos ou serviços oferecidos pelos par-
ceiros locais que adiram ao projeto). Ao mesmo rempo, os programas
dedicados aos jovens renraram promover a discussão a. pãHJcas o.
interesse2i, incluindo um novo eixo de <(trocâ>> que valoriza o conhe-
cimento dos nativos digitais para apoiar os cidadãos adultos, espe.
cialmente os idosos, no uso de aplicaçõ es e websites que fornecern
serviços que eles não conseguem aproveitar por falta de alfabeti-
zação informática.

A terceira fase, iniciada em 2021, tem que ver com o <repensa-
mento estratégico do sistema participativoo, e especialmente com
a expansão do leque dos investimentos públicos em diferentes áreas
temáticas dentro do novo quadro de descentralização22 e de coopera-
ção com a sociedade civil. programas como o orçamento participativo
e o orçamento participativo jovem estão a ser retomados, com alte-
rações nos tempos e lugares de realização das sessões, mantendo um
formato híbrido com protocolos de segurança, através de reuniões em
espaços abertos ou arejados. A revisão do regulamento do orçamento
participativo jovem para 202112022 - promovida por intermédio de

'e ver: https:/f dara.cascais.pt/pt-pt; https://www.cascais.pt/video/op-cascais-ma-
nha-de-orcamento-participativo-em-cascaii; e o g.o.eferenciamento das obras do
orçamento participativo em https://op.cascais.pt/orcamento-participativo/projetos-
-vencedores.
20 Yer: https:f fwwwcascais.pt/citypoints.
21 Ver: https://jovem.cascais.pt.
22 Yer: htp:f /www.portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-pr/transferencia-de-competencias/.
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urna série de reuniões com representantes de alunos e professores23

- pretende inserir estatutariamente as votações online que os jovens

dnham recusado no passado, e que durante a pandemia tornaram-
-5e na única maneira para dar continuidade ao processo. Nesta fase

de reconstrução, ficam por conhecer os impactos dos programas de

diâlogo social e apoio ao voluntariado e esres esrarão em condição

de rnanter o ativismo experimentado no ano mais duro da pandemia.

Também resta saber quais serão as atividades e os programas pro-

movidos em 2020 que poderão agregar-se de forma permanente ao

(sistema Participativo'.
Cascais comprova a apropriação de uma visão de cidade e de diá-

logo entre instituições e cidadãos que se pode construir em cima de

uma década de "inovações democráticas" variadas e cada vez mais

integradas. Apesar da incerteza sobre o futuro, a integração entre
cidadania e participação tem vindo a adquirir um peso diferente, e há

aspetos que se desenvolveram durante as fases mais duras da pan-
demia que ficarão como dados de partida para uma integração ainda
maior no futuro.

3. Valongo: uma maior articulação entre antigos e novos pro-
cessos participativos numa visão sistémica

Desde 2014 qte Câmara Municipal de Valongo (CMV) tem vindo a

ganhar uma visibilidade especial, quer pela construção de um leque
amplo de processos participativos, quer pela ativa militância na RAp
(a Rede de Autarquias Participativas Portuguesas), que atualmente
coordena. A aposta do seu presidente foi na necessidade de tornar
mais visíveis as capacidades inovadoras das cidades periféricas das
áreas metropolitanas, e a ligação entre transparência e participação.
Usando o lema .Comunidade mais esclarecida, Comunidade mais
Participativa", Valongo conseguiu, desde 2016, um lugar muito ele-

23 Ver: https://op.cascais.pt/orcamento-participativolnoticias/606b6f99ebba8000f
6501568/undefined.
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vado nos rankings nacionais de Transparência e Integridade (TIAc)r4
e da Dyntra2s, investindo também em cursos de literacia financeirq 

s
orçamentária abertos para jovens e adultos, com a colaboração do Ìns.
tituto superior de conrabilidade e Administração do porto (ISCAp).

8m202026, embora adiada para agosto e em formato online, a fsa
prática da "5sÍn11r da Prestação de contas,27 serviu para potenciar
o portal de transparência municipal28 num ano em que a clara difq.
são de dados foi considerada mais importânte .do que nunca,2e. Sob
o mote <quem não deve não teme', foi também criado no sítio vss6
do município um separador específico no qual se discriminam todqg
as despesas extraordinárias relacionadas com o combate e a preven-
ção da covid-l9. Também, entre 2020 e 202130,a cMV complementoÌr
estas atividades com uma série de iniciativas de capacitação online
sobre microcrédito e outras modaridades para a criação de emprego,
com o objetivo de estimular os cidadãos a imaginar as suas vidas de-
pois dos períodos de confinamento. Durante a pandemia, e à seme-
lhança do que fez cascais, uma das primeiras ações do governo autár-
quico foi facultar máscaras gratuitamente para permitir condições
mínimas de ação em segurânça. A organização de grupos de volun-
tários das chamadas -Brigadas das máscaras' incluiu funcionários
públicos e coletividades locais, norteados pela ideia de que oconhe-
cemos muito pouco dos outros e neste momento temos que cuidar de
todos indistintamente, porque precisamos um do outro e não estamos

2a Yer: https:f ftransparencia.pt/wp-content/uproads/201g/04/Resultados_ITM
20l7.xlsx.

'?s ver: hnps://portugal'dyntra-orglpoif camara-municipar-de-valongo. ver também:
https://verdadeiroolhar.pt/20 20/Íl23lvaroneo-e-o-2-à-mais-rrans;arenre-em-indi-
ce-q ue-avaliou-os-50-maiores-municipios.
26 Yer:htqs:ffwwwjornalnovoregionar.pt/2)2}l0glcamara-d,e-varongo-presra-conras.

'?7 Ver Moreira (2016).
28 Yer: https:f fwwwcm-valon go.pt/ pages/46I.
2e ver J'M' Ribeiro em: https://www.j ornarnovoreg ionar.pt/ 2020 l0 g/camara-de-va-
longo-presta-contas.
30 Ver: https://www.cm-valon go.pt/ pagesl 567?event_id=161415.
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s6 condições de saber exatamente quem são âs pessoas que mais ne-

cessitam, mas temos que as descobrir na ação diária no território,3l.
A pandemia não parou o processo .Eu conto, que, desde 2017,

constitui o primeiro Orçamento Participativo dedicado aos funcio-

gârios autârquicos, que deliberam sobre uma parcela do orçamento

punicipal que diz respeito ao aumento de qualidade do seu lugar e

da sua vida de trabalho32. A Divisão de Cidadania e Juventude foi re-

forçada com vários novos colaboradores, enquanto um trabalho es-

pecífico foi feito para construir o espírito da equipa e para motivar

funcionários e colaboradores num momento difïcil da vida privada e

pública, especialmente porque a existência de vínculos laborais pre-

cários poderia não favorecer a coesão e manteÍ as políticas públicas a

par das necessidades. De uma maneira geral, a .suspensãoo dos pro-
cessos participativos foi de breve duração, e teve natureza *técnica'

para adequar um plano que tinha sido centrado em iniciativas presen-

ciais. Assim, o Orçamento Participativo Jovem (OPry) - dedicado

ao envolvimento de cidadãs e cidadãos dos 6 aos 35 anos -, depois

de uma breve paragem para reorganizar os seus formatos - acabou

por aumentar quer os participantes, quer a receita (de 150 000 para

200 000 €33), numa aposta participativa mais elevada do que no pas-

sado. No arranque da nova edição, de 2021, todo o processo foi for-
jado com sp .planeamento alfabético" (planos A, B e C, no caso de

diferentes graus de possível reabertura das atividades presenciais),
uma modalidade que passou a ser usada para todos os percursos de

diálogo social e na própria organizaçáo das equipas camarárias, que
passaram a ter sempre coordenadores substitutos para qualquer
necessidade de reorganização.

As atividades online não foram usadas para substituir os momen-
tos presenciais de forma indiscriminada, mas tiveram um papel de

3ì Entrevista dos autores à coordenadora da Divisão de Cidadania e Juventude, reali-
zada em 1210412020.
32 Ver: https://valongo.participare.io.
33 Ver: https://opjv.cm-valongo.pt.
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<<conexão de longo alcance, entre grupos. Os espaços online forqh
usados quando se tornou necessário juntar comunidades mais exten.
sas, evitando agrupamentos, que poderiam aumentar o risco a. des.
viar os resultados de ações participâtivas, que beneficiam de um all6
teor de diversidades entre os participantes. o potenciamento de ql.
gumas políticas foi acompanhado por uma ação de análise e replanes.
mento meticuloso daquelas ações que não se conseguia desenvolver
presencialmenre. Nesta perspetiva, a cMV apoiou a formação de fun.
cionários e colaboradores, investindo na presença em redes interna-
cionais e inovações sociais e administrativas, send.o que o teletrabalho
ajudou neste sentido.

A inovação que aproveitou mais da revisão do plano Diretor Muni.
cipal3a, e da acrescida familiaridade com o uso diário das ferramentas
digitais, foi o processo participativo .V3l6ngo 4.0o, focado no reco-
nhecimento da "importância decisiva do envolvimento das crianças
e jovens na participação cívica'3s e na merhoria do seu território.
O projeto, que rem duas linhas de ação para idades diferentes, pre-
tende 'conhecer os territórios que habitam as crianças e jovens, e
promover processos de experimentação concreta _ em espaço pú-
blico - de ideias e propostas paraasua melhoria,, fomentando .desde
cedo práticas de participação cívica', através de um apelo .à sua cria-
tividade e capacidade de inovação,. pera primeira vez, a cNN aposra
também no envolvimento de crianças em idade pré-escolar, contan-
do com as Direções dos Agrupamentos de Escolaì, as Associações de
Pais do concelho e o Laboratório de planeamenro e políticas públicas
da Universidade de Aveiro.

Para os mais novos, o processo À procura do meu lugaÊ6 tem vindo
a distribuir um .Caderno de Desafios> para rnapear os oespaços de
brincar" em diálogo com pais, avós, professores e amigos, identifi_

3a Ver: hnps://www. cm-valon go.pt/ pages I 575?news_id=2053.
3s Ver: https://www.cm-valongo.pt/pagey'11Ol +.0. 

-

36 ver: https://www'facebook"o.Tupã..r.*domeurugar e https.//www.cm-valongo.
pr/pages/1145.
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cando pormenorizadamente os aspetos positivos e negativos que os

çnfacterizarl, e sugerir propostas para o seu melhoramento. para os

4dolescentes e os jovens também foi previsto um .Hackathon, vir-
wal, para a elaboração de prorótipos de ações experimenrais que o

flunicípio se compromete em concretizar. para inserir estas ações

nun Quadro mais amplo, a CMV aderiu à rede das Cidades Amigas
jas crianças, e está a começar a articulação entre diferentes inova-

ções 
jâ experimentadas e o novo Conselho Municipal das Crianças37.

(elativamente aos mais idosos, o projeto de literacia digital ASA 4.0
(Acreditamos em seniores Ativos) foi desenvolvido em parceria com
a Fundação virtual Educa, investindo cerca de 170 000 € para habili-
rar rnais de 800 cidadãos arravés de ações de capacitação e participa-

ção digital que lhes permitam .acompanhar a revolução tecnológica,
e "diminuir o sentimento de solidão e isolaments,3s, salientou o pre-
sidente da câmara Municipal de valongo, referindo que as atividades
realizadas online não abrangem a totalidade dos seniores inscritos por
fakade meios e conhecimentos informáticos.

Alguns dos projetos citados da CMV inserem-se num quadro de
ações já consolidadas com o processo da .Biblioteca Humana, -
uma boa prática iniciada em 20163e e objeto de uma publicação me-
todológica da RAP, apresentada no início da pandemi a em 2O2Oao -
que valorizam as narrativas individuais como espaços de negociação
de um .sentido em comum> e de combate contra a violência.

Neste quadro, vale a pena realçar que o período da pandemia trouxe
a ideia de interligar todos os diferentes processos participativos
numa nomenclatura global designada por .Comunidade mais escla-
recida, comunidade mais Participativa,, que integra, de forma sis-
témica, quer o OPfV, quer todos os projetos acima referidos, para

37 Ver: https://www.lacittadeibambini.org/.
38 

_ 

Ver: https://www.jornalnovoregional.pt/ 202U o+lgoo-tablets-para-integrar-digi
talmente-seniores-de-valongo.
3e Ver: https://www. cm-vaion go.pt / pages / 575 ?news_id=532.
a0 Ver: https://www.oficina.org.pt/uploads/Tl0l6lVTO6lgllílbiblioteca_humana.pdl
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maximizar os efeiros de cross-selling (ou seja as múltiplas interaÇõgg
que permitem ter conhecimento e transitar de um processo ss oU.
tro) e remarcar que a participação deve ser vista não como caso po,'.
tual, mas como uma estratégia de vida e um âmbito central de ação d1
autarquia. Para consolidar essa correlação de mútua cooperação gtì.
tre processos e evitar que cada um fique <estanque>) em relação 4q,
outros, foram previstos alguns requisitos: por exemplo, u. prápor,a*
de crianças e jovens que resultarem da ausculração do .val;ng; 4.0,,
passam a ser integradas na próxima edição do opfv, para aumentar 

as
oportunidades de implementação, enquanto os jovens participantes
no OPJV deverão regisrar-se como leirores da biblioteca munìcipal,
vindo assim a contribuir também para o projeto designado por .Ler
não custa nada,, que permite que qualquer leitor que identifigue um
livro em falta nas bibliotecas camarárias possa propor a sua coÍnpra,
aumentando assim a oferta.

4. Conclusões abertas: à procura de novos rituais
As três histórias de Lisboa, cascais e valongo mosrram como os im-
pactos da pandemia não paralisaram a açã,o participativa das autar-
quias, mas criaram pelo contrário um terreno fertil de reflexão, con-
solidação e (re)invenção de algumas práticas. o congeramenro de
algumas práticas exisrenres em 2019 e programâdas pãra 2020 não
oferece uma fotografia fidedigna daquilo que conseguimos apurar
empiricamente nos municípios. o amadurecimento da experiência
participativa na última década foi capaz de produzir as condições
ideiais para assentar em cima de novos saberes e ferramentas uma
nova fase de experimentação democrática no país, conforme sinali-
zado pela retoma gradual de antigos e novos pÍocessos.

O ano de 2020 representou uma oportunidade para descomprimir
os processos participativos de umâ certâ uniformização que promete
avânçar para novos rituais. Novas formas de "profissionalismo reflexi-
vo', 'análise crítica" e -polinização ctuzada,, foram encontrad.as nas
três histórias referidas neste texto. E, além do papel de cada autar-

DEMOCRACIA PARTICÌPATIVA EM TEMPOS DE COVID.IS: OA INÉNCTR À TNOVAÇÃO?

duia enquanto ator singular, um dos protagonistas destes últimos me-

5ss foi certamente â Rede das Autarquias Participativas Portuguesas

(RAP), um sujeito coletivo criado em2014 no âmbito do projeto .Por-

gugal Participa: Caminhos para a Inovação Societalo (Falanga e Fer-

6o,2020). Como destacado no Relatório de Atividades 2020 (Ofi-

ci1La 202Taat), a opção da RAP no primeiro ano da pandemia foi de

esffuturar espaços de reflexão para autarcas e funcionários empenha-

dos em praticas de participação, que propiciassem quer um diálogo

coÍn outras redes e experiências internacionais, quer uma troca sobre

problemas e desafios comuns, incluindo a consideração que (sendo

Z02I:um ano eleitoral para as autarquias) seria oportuno evitar o risco

que a susPensão temporânea dos processos se traduzisse numa inter-

rupção de médio ou longo pÍazo.

Os esforços, quer do presidente da Câmara de Valongo, quer da

Ofrcinaa2 - umâ empresa social que coordena a secretaria executiva

da RAP - visaram manter a atenção elevada sobre o tema da parti-
cipação cívica, através de publicações, tais como os boletins "Em
Rede'a3, que foram regularizando as suas edições, e iniciativas, como

no caso do prémio .Eu Participe", destinado a jovens com idades

entre os 14 e os 30 anos, para <reconhecer e valorizar iniciativas de

cidadania ativa apostadas em fomentar a solidariedade e a entreaju-
da, bem como aliviar a situação de isolamento social da população no
contexto da crise sanitária provocada pelo novo coronavírus'aa.

Entre as outras iniciativas da RAP, destacam-se ainda o workshop

de junho de 2020, para a construção coletiva de um Sistema de Ava-
liação da Qualidade dos Orçamentos Participativos em Porrugalas

ar Ver: https://www.oficina.org.pt/uploads/70/6/ll70619115f relato/oC3o/oB3rio_rap_

2020.pdf.
a2 Ver: https://www.ofi cina.org.pt/noticias.
a3 Ver: https://www.ofi cina.org.pt/boletim-rap.html.
aa Ver: https://www.oficina.org.pt/ryloadslTlO/6/Il70619115/pr%oC3%89mio.pdf,
as Ver: http://www.portugalparticipa.pt/Schedule/Details/9ba effe4-a8ld-4e94-a210
-cd3e09636b41.
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(ligado à carta da Qualidade dos orçamentos parricipativos de 2017)
e o duplo inquérito sobre .A inclusão de grupos sub-representados
nos processos participa6v6s" (serrano et al., 2020), uma investiga.
ção-ação colaborativa sobre conceitos e ações de inclusão por parls
dos municípiosa6. Nesre sentido, a edição 2021 d,o prémio anual 4.
"Boas Práticas de Participação" - frnalizado a .fomentar o desen.
volvimento das práticas e a sua melhoria contínuâ'47, concentrou-sg
na inclusão de grupos sub-representados, resultando na edição rna6
concorrida de semprea8. Finalmente, há dois temas que foram aindx
destacados nos dossiês temáticos da RAp no período da pandemia: q
papel das moedas complementâres perante a crise, e o envolvimento
de crianças e jovens nos processos de participação. Em ambos os ç4.
sos, o objetivo será de maior inclusão com os indivíduos e grupos que
têm vindo a sofrer particularmente com os impactos da pandemia.
o envolvimento da oficina e - indiretamente - da RAp no novo
projeto internacional "Inova luntos. cooperação urbana Triangular
para Inovação e sustentabilidade"ae é particularmente promissora
para o futuro por valorizar a experiên cia de r2territórios pàr,ugrr"r.,
no âmbito de remas ligados à resiliência e à redução de rlsco (L.en-
dios, por exemplo), por via de iniciativas participativas.

Terminamos este texto destacando seis inquietações que sentimos
serem contributos essenciais para um debate robusto e substancial
em torno do futuro dos processos participativos numa visão estraté-

a6 ver também o Boletim Em Reden.,5 (pp. 23-26),sobre a parte do inquérito inti-
tulada .Análise do caráter inclusivo das pagin.r de Internet áedicadas uo. pro."rro,
participativos", em: https://www.oficina.org.pt/uploads/7016/rl7o'rgil5/boletim_
rap_S_-_novembro_202O_compressed.pdf
a7 Y er: http: f fportugalparticipa.pt/Home/prizes.
a8 Foram apresentadas 29_candidaturas (ver: https://www.oficina.org.pt/noticias/
sexta-edicao-do-premios-de-boas-praticas-de-paiticipacao-e-a--aislJoncorrida-
- de-sempre ?Íbclid=IwAR0bLp g-FmwB-t-meúr,unoqmr 3 qgdzyvz1ZloSvXR-
Zl,f DpYoBElNCHeFo).
4 v.er: hnps://ces'uc.pt/pt/investigacao/projeros-de-invesrigacao/projetos-ânancia
dos/inova-juntos, e www.inovajuntos.cnm.org.br.

86

DEMOCRACIA PARTICIPATIVA EM TEMPOS DE COVÌD.l9: ON TNÉ.NCTE. À TNOVACÃO?

gica de "anticorpo às lacunas e desigualdades, existentes até agora

7 Lllegretti,2020b).' Ern primeiro lugar, Portugal tem vindo a mostrar uma consciên-

si4 crescente sobre as implicações dos processos participativos no

que tange aos recursos humanos e financeiros. As administrações que

gpp experimentado inovações democráticas nos últimos anos e que

acreditavam de ter atingido a fase de .amortização' dos seus custos,

incluindo os custos das ferramentas necessárias para funcionarem on-

fine, perceberam a necessidade de reforçar o seu investimento. Caso

cottrârio, as barreiras e os gatekeepers identificados ao longo da última

década correm o risco de ser reproduzidos ou até amplificados, preju-

dicando a contundência da participação cívica nas políticas públicas.

Mas será que em ano de eleições os municípios estarão dispostos a

investir mais neste âmbito?

Em segundo lugar, pesquisas realizadas por municípios de vários

paísess0 mostram que a covid-l9 mudou a perceção dos cidadãos sobre

várias questões: a) tornou-os temerosos de todas as formas de ativida-

des sociais que envolvam encontros e contatos com estranhos (e não é

previsível quando esse medo acabará); b) tornou parcialmente impos-

sível o uso da tecnologia da informação como forma de contato social

substituto (já que a saturação devido ao uso para funções de trabalho,

estudo e contato com a família e amigos pode tornar as formas de "ci-
vismo inteligente' via TIC num acréscimo de carga desagradável);

c) contraiu os espaços do nosso quotidiano, tornando o nosso entorno
(estritamente interligado à nova centralidade do espaço doméstico)
mais míope, mas talvez mais sólido quanto à profundidade - e cer-

tâmente mais capaz de valorizar as dimensões do bairro, dos espaços

verdes de qualidade e do comércio de proximidade; d) tornou toda a
programação preventiva incerta e insegura, devido à imponderabili-

s0 Ver o caso do inquérito .Reggio Emilia, como vai?' em Itália, que fez escola: httpsN I
lvrlvw.comune.re.it/retecivicaf wpf retecivi.nsf/PESIdDoc/C7I7B4359E3ED373Cl
25854D003F3524/$file/ReggioTo20Emiliao/o2ocomeo/o2)vao/o20-o/o20Reporto/o20
completo.pdf
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dade de fatores externos e interligados que restringem a capacidadq

de planeamento. Embora não haja certeza sobre a profundidade s *
duração dessas "mudanças de estado" temporárias, parece-nos prsy6.
vel que essas tragam novos temas para os processos pârticipativos.

Conforme referido acima, os períodos de confinamento mostra.
ram a propensão para discutir questões que a pârticipação no passadq

tendeu a deixar de lado, tais como o desmantelamento de alguns ss1.
viços públicos em prol de interesses privados; a necessidade de uq.
infraestrutura digital ágil e acessível; a necessidade de reduzir a buro-
cracia e simplificar os procedimentos burocráticos da adminisüação
pública; a impossibilidade de adiar ainda mais uma reflexão séria so.
bre a relação humano/não-humano; a interconexão entre problemsg
de saúde pública, formas de urbanização, uso do solo (inclusive agrí.
cola) e poluição; a necessidade de repensar o obom vivero em torn.
de novos padrões de estruturação do espaço doméstico, de acordo
com o potencial de convivência mais próxima, intensa e duradoura
entre as pessoas, necessidades múltiplas e funções diferentes e mul-
tidimensionais. Tudo isto sugere um terceiro aspeto que diz respeito
ao aumento do grau de exigência dos cidadãos perante as instituições,
bem como à redução dos prazos e da qualidade das respostas; e pode
levar a uma relutância dos cidadãos em aparecer em arenas concebi-
das apenas para lidar com questões agora percebidas como secundá-
rias e marginais (Ferrão et a1.,202I).

Em quarto lugar, a pandemia mostrou como a divulgação diária
de (e comentários sobre) dados ligados aos impactos da pandemiq
bem como às decisões políticas, com a crescente visibilidade de pro-
fissionais e especialistas no campo da saúde, aceleraram a capacidade
de organizar infografias acessíveis. várias organizações cívicas e mo-
vimentos ciberativistas de diversos países têm vindo a juntar forças
para acrescentar, completar ef ot confirmar esses dados, na tentativâ
de propor umâ perspe tiva bottom-up e, em alguns casos, uma alterna-
tiva às narrativas oficiaissr, favorecendo uma <aprendizagem coletiva

sr Bonini (2020) cita,por exemplo, casos italianos, como os diversos grupos do Face-
book (como a Dataninja, comunidade de jornalistas, cidadãos . p.rqrri."dor"s criada
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"obre 
o papel dos dados na sociedadeo(Bonini, 2020). Debates es-

.enciris sobre a recolha e utilização de Big Data, tais como os deri-

uraor ao rastreio do contágio, como foi no caso da aplicação móvel

ifnynWAY COVID em Portugals2, questionaram o papel destas fer-

]arnenras e a aceitação social daquilo que Ztboff (2019) e David Theo

ãoldberg chamam de .caPitalismo de vigilância", mostrando uma

cerp relutância perante o controlo exercido poÍ entidades públicas e

/€Ín medida menor) multinacionais privadas (Bonini, 2020).
' Em quittto lugar, nos meses de emergência pandémica, tornou-se

fundamental recalibrar o equilíbrio entre saberes especializados e os

saberes ditos .comuns'. O papel dos especialistas, particularmente

virólogos, destacou ainda mais o processo de crise dos saberes domi-

nantes, suscitando focos de contestação significativa em vários países.

A desorientação que esta crise comporta e os riscos de uma relativi-

zação excessiva do conhecimento leva consigo questões fundamentais

que precisam ser consideradas de maneira mais aprimorada. A polí-

íicanío é por mandado neutra, e a sua relação com o saber especiali-

zado rcm de ter em conta a intensificação do pluralismo epistémico,

a existência de diferentes formulas interpretativas e a necessidade de

em2012),para discutir os dados ministeriais e seu significado, ou os círculos criados

em rorno do trabalho investigativo do .Eco di Bergamo", o "Covidl9ltalia.Help"
da Action Aid (um mapeamento nacional interativo de iniciativas de solidariedade

espontânea e institucional, apoio psicológico, captação de recursos e desmascara-

mento de notícias falsas, criado peio mesmo grupo de hackers civicos do projeto

"EarthQuakeCentroltaliâo), e .Passa i1 tempo, passa la bufera" da cooperativa

Kilowatt de Bolonha (https://kilowatt.bo.it/passa-il-tempo-passa-la-bufera-un-
-esperimento-di-etnografia-domestica-collettiva). Este último representa uma et-

nografia doméstica <reÍìotâ>, imaginada como a promoção de uma .tecnologia de

si,, foucaultiana (numa amostra de 583 pessoas), para estimular um ritual de auto-

-observação coletiva por meio de questionários online com questões abertas (por

exemplo, em coexistência paradoxal da necessidade dos outros e da necessidade de

solidão), renovada uma vez por semana durante cinco semanas e traduzida em infor-

mações gráficas e diários coletivos, que forneceram um retrato do clima doméstico

durante a pandemia.
s2 Ver: https://stayawaycovid.pt.
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um maior diálogo entre saberes contextuais e ciências. Esta dinârnìn"
não resultarâ fora de uma reflexão estruturada sobre as ferrarn 

-'ví

participativas a disposição para permitir a presença a. .rp".iuriiìÏll
não-especialistas num espaço interativo que não pode ser gerido meca.
nicamente. Este espaço não pode, aliás, ser pensado fora das dinârni.
cas de poder emergentes, nem ignorando os efeitos psicológicos e 4uaprendizagem cognitiva nos diversos públicos participantes.

Finalmente, acreditamos que uma inquietação dè máximo rereyq
origina da articulação entre entidades diversas e, sobretudo, instifui-
ções, numa ótica interescalar, cujo mandado é de oferecer o conheci.
mento e as ferramentas para alavancar políticas públicas eficazes ery
diversos domínios de atuação pública. paralelamente, esta articula.
ção deverá incorporar antigos e novos grupos sociais que possam, dsforma independente, conceber, rearizat e monitorizar essa mesma
atuação. Parece-nos que só através do trabalho coniunto será possível
pensar em novos caminhos para intensifr.car a democracia através dos
processos de participação, cada vez menos dependentes das agendas
políticas e das conjunturas e, portanto, menos refem das enúopias
que, em muitos casos, são trazidas pelas próprias instituições, em prol
de novos circuitos de subsidiariedade vertical e horizontal.
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